
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.371 - SP 
(2016/0053393-9)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RODRIGO SILVA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO 
DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA (ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006). INVIABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. 
PROVIDÊNCIA QUE DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
1. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.
2. Na hipótese dos autos, as circunstâncias em que ocorreram o delito 
levaram o Tribunal de origem a concluir que o agravante vinha se 
dedicando ao tráfico de drogas. A alteração dessa premissa 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
inviável na via eleita. Incidência da Súmula 7/STJ. 
3. Embora estabelecida a pena em 5 anos e 10 meses de reclusão, a 
gravidade concreta do delito, evidenciada pelas circunstâncias em que 
ocorreu – quantidade de droga apreendida, com envolvimento de 
adolescentes na empreitada delitiva –, justificam a imposição do 
regime inicial fechado.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de maio de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.371 - SP 
(2016/0053393-9)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR:  Trata-se de 

agravo regimental interposto por Rodrigo Silva de Lima contra a decisão 

monocrática de fls. 351/355, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, assim resumida: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). 
INVIABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. PROVIDÊNCIA QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MANUTENÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE ACIMA DE 4 ANOS. SUBSTITUIÇÃO 
DESCABIDA. 

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões, o agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ no 

presente caso (fl. 366), repisando a alegação de ausência de fundamentação 

idônea para negar o benefício da causa especial de diminuição de pena (fl. 368). 

Aduz que deveria ter sido fixado o regime aberto ou semiaberto, pois o recorrido 

era primário e, assim, não havia fundamento idôneo para a fixação do regime 

mais gravoso, e que a pouca quantidade de droga, assim como a presença de 

menores, não justificam a fixação do regime mais gravoso (fl. 368).

Requer, com isso, a reconsideração da decisão monocrática ou o 

provimento do presente regimental e, consequentemente, o provimento do agravo 

em recurso especial interposto, para os fins postulados (fl. 369).
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Pede, subsidiariamente, a concessão de ordem de habeas corpus de 

ofício, para que o recorrente tenha reduzida sua pena e aplicado o regime inicial 

semiaberto ou aberto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.371 - SP 
(2016/0053393-9)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não prosperam as alegações do agravante. 

Disse e repito, as circunstâncias em que ocorreram o delito levaram o 

Tribunal de origem a concluir que o agravante vinha se dedicando ao tráfico de 

drogas. Desse modo, correta a aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto, para se 

acolher a pretensão recursal de aplicação da redutora, indispensável a revisão 

minuciosa de todo o conjunto fático-probatório dos autos, providência 

sabidamente inviável na via do recurso especial. 

Além dos precedentes citados na decisão impugnada, confiram-se 

mais estes:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA 
ESPECIAL DE REDUÇÃO DA PENA. ENVOLVIMENTO COM 
ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS E DEDICAÇÃO A ATIVIDADES ILÍCITAS. 
ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO NÃO 
CONFIGURADO.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é consolidada no sentido de 
que compete ao julgador, após a análise dos requisitos legais, verificar a 
viabilidade da aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, bem como fixar a fração pertinente ao caso concreto. Para 
essa aplicação, no entanto, o condenado deve preencher cumulativamente 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, 
não se dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa.

2. Na espécie, as instâncias ordinárias deixaram de aplicar a minorante 
convencidas da dedicação do agravante ao tráfico de entorpecentes, 
lastreando tal entendimento na análise do conjunto fático-probatório.

3. Para reformar o acórdão recorrido, em que se negou a incidência do 
tráfico privilegiado, exigir-se-ia a revisão das premissas adotadas pelo 
tribunal ordinário, calcadas na análise aprofundada dos fatos e provas 
carreados. Tal providência é inviável em recurso especial por óbice da 
Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 625.769/SP, Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 

DJe 6/11/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 

TRANSNACIONAL DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/06. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
DELITUOSA. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PATAMAR 
SUPERIOR A 4 ANOS. REQUISITO DO ART. 44, I, DO CP. NÃO 
PREENCHIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. TRANSPORTE 
INTERNACIONAL. GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. ORDEM 
PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Entendendo o Tribunal de origem pela não incidência da causa de 
diminuição do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, em razão das circunstâncias 
apuradas na instrução criminal, o contato do réu com agentes da 
organização criminosa, a evidenciar que se dedicava à atividade delituosa, a 
desconstituição de tal premissa atrairia a incidência da Súmula 7 do STJ.

[...]
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.182.252/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

12/3/2015)

Também não prospera a alegação de ilegalidade na imposição do 

regime inicial de cumprimento de pena. Por efeito das peculiaridades do caso 

concreto (gravidade concreta do crime, em razão da quantidade de entorpecentes 

capturados, somada ao envolvimento de outros dois adolescentes na empreitada 

delitiva), o regime mais adequado ao caso em testilha é o fechado. 

Nessa linha: HC n. 347.078/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, DJe 10/3/2016; AgRg no HC n. 222.674/ES, Ministra Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Quinta Turma, DJe 13/9/2013 

e HC n. 246.796/RJ, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 27/11/2012.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0053393-9 AREsp 860.371 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00230000  00347973220128260050  230000  792/2012  7922012  RI0023QHP0000

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO SILVA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO SILVA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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